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Introdução

A “sensibilidade cultural” é um conselho recorrente no que diz respeito ao aprendizado e o
desenvolvimento das crianças pequenas, e poucos são aqueles que contestam esse fato.1 Mas
será que estamos realmente prontos a aceitar esse conselho até chegar a compreender de um
ponto de vista cultural como as crianças aprendem e como garantir os melhores resultados no seu
desenvolvimento? Na realidade, existe muito mais discurso retórico sobre a necessidade de
atender a diversidade cultural do que provas concretas nas quais acreditamos quando dizemos,
como fazem a maioria dos psicólogos especialistas do desenvolvimento e muitos educadores, que
a cultura é parte integrante da educação das crianças e dos ambientes onde elas crescem e se
desenvolvem.2,3,4,5,6,7 Muitos educadores, pesquisadores e especialistas internacionais do
desenvolvimento reconhecem as limitações geográficas e culturais da base de pesquisa que
fornece as informações atuais sobre o desenvolvimento da criança, as ferramentas de avaliação
do aprendizado e os modelos de programas atuais. Contudo, esse reconhecimento não impediu a
proliferação de programas famosos que se gabam das “melhores práticas”, baseadas na
autoridade da ciência euro-ocidental ou simplesmente num marketing persuasivo sobre
formações, brinquedos, ferramentas e métodos de ensino.8,9 Instrumentos estandarizados de
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avaliação, como a escala de avaliação do ambiente na primeira infância (Early Childhood

Environment Ratings Scales - ECERS)10 utilizada para caracterizar a adequação dos ambientes de
aprendizado para crianças pequenas, e o instrumento de medição do desenvolvimento na
primeira infância (Early Development Inventory – EDI),11 empregado para estabelecer o nível de
preparo de grupos de crianças para a escola, estão desempenhando um papel instrumental cada
vez mais importante na determinação das agendas dos governos, na elaboração de políticas, e
para justificar a transferência a países em desenvolvimento dos objetivos e modelos de
programas de aprendizado na primeira infância criados para países mais desenvolvidos.12,13 O
aspecto “prático”, assim como a presunção que as teorias e pesquisas sobre o desenvolvimento
da criança elaboradas num contexto euro-ocidental são válidas no mundo todo, tendem a ser
utilizados como justificativas para a transferência de “melhores práticas”. Não é raro ouvir que, lá
onde não existem ferramentas ou programas localmente elaborados e facilmente acessíveis, não
há a necessidade de “reinventar a roda” quando já existe uma ferramenta ou um programa que
pode ser importado. Embora existam muitos pontos em comum entre as culturas a respeito dos
objetivos de aprendizado para as crianças pequenas, pesquisadores e educadores devem tentar
identificar diferenças culturais entre as trajetórias e as expectativas de desenvolvimento das
crianças.14 

Contexto da pesquisa

O conceito de “melhores práticas” talvez já tenha sido significativo, quando designava métodos
de avaliação do aprendizado das crianças pequenas ou modelos de programas identificados
através de pesquisas experimentais ou quase experimentais como sendo capazes de dar,
comparativamente, os melhores resultados, relativamente a um aspecto específico do
desenvolvimento em uma determinada população de crianças. Todavia, hoje em dia, declarar que
um método constitui uma “melhor prática” significa, muitas vezes, apenas que a ferramenta de
avaliação ou o modelo de programa é preferido por um grupo específico de intervenientes como,
por exemplo, os criadores da ferramenta ou do programa, e que um organismo governamental,
um conselho consultivo, uma agência de financiamento ou um doador deseja promover essa
prática com base em considerações intuitivas, teóricas ou financeiras, ou no fato de que a prática
deu bons resultados em um determinado ambiente. Vezes demais, existe uma falta de relatórios
de pesquisa revisados pelos pares, corroborando a afirmação de “melhor” prática através de
estudos comparativos estabelecendo a validade preditiva de ferramentas normalizadas de
avaliação do aprendizado na primeira infância ou a eficácia de programas para crianças pequenas
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de diversas culturas.

Perguntas chaves para a pesquisa

Quais são as normas ou os objetivos relativos ao aprendizado e ao desenvolvimento das crianças
e quais são os valores culturais e os métodos de socialização das crianças ou de transmissão do
saber que orientam a elaboração e a escolha do conteúdo dos programas para a primeira infância
exportados de um país (normalmente ocidental) para outro país ou outra cultura?15 O que está em
jogo?

A exportação de ferramentas de avaliação ou de programas de aprendizado destinados a crianças
pequenas, criados em países euro-ocidentais, e onde predominam as normas e abordagens da
tradição europeia para o desenvolvimento, pode interromper a transmissão de conhecimentos e
de práticas importantes para a cultura local, e pode também debilitar a diversidade de opiniões,
fontes de saber, modos de vida e apoios para educar as crianças nas condições locais específicas
dos países e comunidades recebedores.16,17,18 O saber de uma cultura e as práticas parentais
positivas constituem exatamente os recursos que os programas de desenvolvimento comunitário
operacionalizados por muitos organismos não governamentais procuram preservar e aproveitar
para promover serviços de apoio comunitários em consonância com a cultura local para o
aprendizado e o desenvolvimento das crianças.19 Programas fundamentados nessas riquezas
locais têm muito mais chance de ter o apoio e a participação dos pais, dos avós e das lideranças,
e são mais suscetíveis de serem adaptados às condições locais e sustentáveis no tempo.8

Resultados de estudos recentes

Quatro exemplos, tirados de um programa de pesquisa sobre parcerias interculturais no
desenvolvimento das crianças realizado pela autora do presente artigo,20 ilustram a utilidade de
“reinventar a roda” para garantir uma abordagem adaptada às condições e situações locais no
tocante ao aprendizado precoce das crianças. Em um estudo baseado nas observações dos
autóctones, pais, anciãos e profissionais da primeira infância, a respeito da avaliação do
desenvolvimento cognitivo e da maturidade escolar das crianças pequenas, as pessoas
entrevistadas insistiram na importância de desenvolver a autoestima como fundamento do
aprendizado.21 Além de dar a oportunidade para as crianças melhorarem a sua linguagem oral e
suas competências em leitura e operações numéricas, elas descreveram um conteúdo muito
importante focado na história da comunidade (como as crianças estão ligadas à terra), na
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genealogia (as ligações entre as crianças) e na participação na vida cultural (preparação na
participação às cerimônias e sustento utilizando os recursos naturais). Elas não estavam de
acordo com as definições correntes e as medições padronizadas utilizadas pelas escolas públicas
para determinar a maturidade escolar das crianças, argumentando que as escolas deveriam estar
prontas para acolher crianças que têm uma compreensão profunda de quem elas são e de sua
identidade cultural, ainda que não estejam acostumadas às formas de ensino e de aprendizado
privilegiadas nas salas de aula da cultura dominante.

Em um segundo estudo, relativo à identificação precoce de dificuldades de aprendizado, os pais e
anciãos autóctones perguntaram por que as ferramentas para avaliar o desenvolvimento na
primeira infância, padronizados e globalmente difundidos, como o EDI22 e os questionários de
detecção como o Nipissing District Developmental Screen,23 não avaliavam os pontos fortes das
crianças pequenas, e pareciam mais focados em identificar seus pontos fracos.24 Um dos anciãos
que participou do estudo comentou: “Eles não perguntam se as crianças conhecem sua língua
materna indígena ou se elas sabem como se comportar em outros ambientes sociais ou nas
cerimônias. As escolas não se interessam em saber que as crianças aprendem sua cultura, por
isso, elas não fazem perguntas a esse respeito”. Um líder de uma comunidade das Primeiras
Nações perguntou: “Alguma coisa mudou desde que o governo elaborou inicialmente seu sistema
de educação para extirpar o índio de dentro da criança?”25 

Em um terceiro estudo centrado no papel dos fonoaudiólogos, 49 dos 70 especialistas que
trabalharam com crianças das Primeiras Nações com idade de dois anos ou mais relataram que
suas ferramentas de avaliação padronizadas não forneciam informações válidas nem úteis e que
suas melhores práticas para intervenção precoce não lhes serviam na sua prática. A grande
maioria deles exigia uma “abordagem totalmente diferente” que levasse em conta as condições e
objetivos da comunidade em matéria de aquisição da linguagem para as crianças pequenas e que
implicasse ativamente os pais e outros cuidadores como pessoas principais encarregadas de
ajudar as crianças pequenas no seu aprendizado precoce.26

Um quarto estudo revelou que muitos pais autóctones e alguns professores não autóctones
estavam preocupados com o fato que as ferramentas padronizadas utilizadas para avaliar o
desenvolvimento da fala e da linguagem e a maturidade escolar pudessem levar a interpretações
errôneas das diferenças de fala e de linguagem observadas, como no caso dos dialetos do inglês e
das línguas vernaculares das Primeiras Nações, as quais poderiam ser interpretadas como
lacunas. Com certeza, os resultados fracos em testes supostamente válidos no mundo todo
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contribuem para as taxas assustadoramente altas de diagnósticos de atraso ou deficiências
cognitivas ou de linguagem em crianças das Primeiras Nações.27 Há um debate em curso sobre a
possibilidade de elaborar testes padronizados para as línguas das Primeiras Nações e para avaliar
o desenvolvimento global das crianças indígenas. A enorme diversidade entre as crianças,
famílias e comunidades das Primeiras Nações e outros povos indígenas no Canadá – com mais de
60 grupos linguísticos e mais de 600 nações ameríndias registradas, cada uma com sua cultura
própria – foi muitas vezes invocada como sendo um obstáculo à elaboração de ferramentas
válidas ou pertinentes para mais do que um punhado de comunidades. 

No lugar de recorrer a ferramentas padronizadas, a abordagem mais útil e culturalmente
apropriada para os educadores e outros profissionais seria de confiar nos membros das
comunidades culturais para descrever e explicar o que entendem por desenvolvimento ótimo e
normativo e as práticas que promovem o desenvolvimento, e identificar indicadores e modelos
que apresentam diferenças em relação às expectativas normativas no contexto cultural da
criança.28 Essas normas da comunidade podem ser discutidas relativamente a normas de
desenvolvimento baseadas em resultados de pesquisas, e as decisões relativas aos objetivos das
intervenções e dos programas de aprendizado para crianças pequenas podem ser orientadas
através de uma negociação entre pontos de referência culturais e outras considerações externas,
incluindo os direitos das crianças e o trabalho exigido delas nas escolas que irão frequentar.29

Lacunas da pesquisa

Exemplos de soluções elaboradas em colaboração e adaptadas à cultura, como aquelas descritas
acima, constituem contribuições valiosas para a literatura científica relativa à pesquisa e à prática
ligadas ao aprendizado na primeira infância. Em particular, precisa-se de mais pesquisas para
elaborar e validar medições do aprendizado das crianças pequenas e da eficácia de programas
culturalmente relevantes, mas que não são totalmente idiossincráticos e não se baseiam
unicamente em pesquisas do tipo sondagens de opinião pública que dependem da observação de
fenômenos de difícil controle. Ao longo da última década, a importância da pesquisa realizada de
forma colaborativa está sendo cada vez mais reconhecida. Esse tipo de abordagem permite aos
pesquisadores, formuladores de políticas e àqueles que elaboram os programas compensar as
lacunas decorrentes de seus preconceitos culturais, colaborando a cada etapa com membros
competentes das comunidades culturais para desenvolver a base de pesquisa para políticas,
ferramentas e intervenções culturalmente adaptadas (por exemplo, Community Based Research

Canada,30 Community-Campus Partnerships for Health,31 Living Knowledge Network,32 Society for
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Participatory Research in Asia).33 Por exemplo no Canadá, um projeto de pesquisa financiado pelo
governo federal envolveu mais de 20 parcerias entre comunidades e universidades ao longo de
cinco anos, para examinar os impactos do ambiente sobre o desenvolvimento das crianças.34

Conclusão

O presente artigo visa refrear nosso entusiasmo em promover metodologias uniformes para as
comparações internacionais e em exportar as chamadas “melhores práticas” para contextos
culturais e nacionais fundamentalmente diferentes daquele onde foram elaboradas. As
interpretações biculturais, elaboradas em colaboração e relativas ao desenvolvimento e os planos
de ação para o aprendizado na primeira infância poderiam evitar a imposição de uma visão única
e culturalmente dominante e que insiste numa assimilação unidirecional, a qual tem sido a marca
característica do colonialismo.

Implicações

O que podemos fazer para promover o desenvolvimento das crianças de maneira a preservar e
melhorar o patrimônio e os objetivos próprios à sua cultura? Os governos deveriam assegurar
oportunidades de alta qualidade para o aprendizado das crianças pequenas cujos pais ou
cuidadores procuram apoio, porém sem que o financiamento seja ligado a um programa ou
objetivos de aprendizado que sirvam para todos.35 No Canadá, o governo federal investe no
Programa de ajuda pré-escolar para autóctones, Aboriginal Head Start, um excelente exemplo de
programa destinado a promover o desenvolvimento das crianças em seis áreas, incluindo a
cultura e a língua falada em casa, utilizando um programa e métodos escolhidos, elaborados e
adaptados a cada comunidade visada.36

Um compromisso baseado num diálogo aberto com as comunidades pode esclarecer como
combinar os conhecimentos e as ferramentas decorrentes da pesquisa com o saber e os métodos
locais para tratar os objetivos relativos ao desenvolvimento e o aprendizado culturalmente
definidos das crianças pequenas. Existem muitos exemplos de elaboração conjunta e participativa
de programas de aprendizado na primeira infância.37,38,39,40,41 Além de apoiar o aprendizado precoce
e a preparação para a escola, esses programas contribuem para preservar a heterogeneidade
cultural frente às forças poderosas da homogeneização e da globalização.

As culturas estão sempre evoluindo: os objetivos e os métodos de aprendizado precoce para
crianças e a maneira de avaliá-los mudam ao longo do tempo. Como pesquisadores, formuladores
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de políticas e profissionais, devemos dar oportunidades para as famílias de outras culturas se
reinventarem à sua própria imagem e não, sem que lhes seja dado outra escolha, à imagem das
construções culturais das crianças anglófonas norte-americanas de classe média.42,43 
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